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PROCESSO ADIVON/STRAITVO FISCAL. PEDIDO DE••	 .	 •	 . RESTITUIÇÃOADOMF'ENSAÇÃO DE PIS E .COFINS.
• •	 •	 PERDA DE OBJETO DO RECURSO VOLUNTÁRIO.

Constatado na verificação fiscal do pedido a inexiitência de
• tributos a restituir/compensar, havendo, inclusive, resultado em

lançamento de -oficio em razão de insuficiência de recolhimento
• • .	 e, tendo o contribuinte parcelado o crédito tributário lançado,

• • resta sem objeto os fundamentos do recurso voluntário.
• COMPETÊNCIA DECLINADA.

Em relação aos demais tributos - MPJ, CSLL. e Simples -, é
• declinada a competência dos dois primeiros para o Primeiro

	

.	 Conselho de Contribuintes, nos termos cio inciso II, do parágrafo
MF SEGUNDO CONSELHO LIE e rmtii 1:15:;:it tu: único do art. 79 do Regimento  Interno dos Conselhos de 	 •

CONFERE COM ORtGINAL Contribuintes, e, em relação ao terceiro, é declinada a 	 •

	

&adia,	 • -competência para o Terceiro Conselho de Contribuintes, nos
• ctitdd.	 -	 termos do ind. soI	 porá. grafo Mico do art. 	 do mesmo

	

Andrezza Nasc lento Schnicikal	 Regimento.	 '
• Mac siape 1377389

t. Recamo não conhecido.-	 .•	 -	 .	 •	 •	 -

Vistos, relatados e discutidos os presentes auto; de recurso interposto por
MICROLABO TECNOLOGIA LTDA.
• ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Segundo Conselho de
Contribuintes, por unanimidade de votos, em não conhecer do recurso: I) quanto aos
créditos de PIS e Cotins, por perda de objeto; e II) quanto aos tributos cuja
responsabilidade é do Primeiro e do Terceiro Conselhos de Contribuintes, declinando a

•
•

	

Sala das	 e-.	 09 de novembro de 2006.

/ Py iedinz •
Antonio Carlos Atui= •Presidente

iltscãessitant- Urüts_diLi

•

	

Motora	 •
Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros Gustavo Kelly Alencar, •Nadja
Rodrigues Romero, Simone Dias Musa (Suplente), Antonio Zomer, Ivan Allegretti (Suplente) e
Maria Teresa Martina López.
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• RELATÓRJO	 •	 .,

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra decisão proferida pela 3 ! Turma
de Julgamento da Delegacia da Receita Federal de Julgamento an Recife - PE.

• Por bem descrever os fatos, reproduz-se, abaixo, parte do relatório da decisão
recorrida:

"Á interessada acima qual(cada formalizou pedido de restituição relativo ao Imposto
••	 de Renda Pessoa Jurídica - IRPJ, Contribuição Soda! sobre .o Lucro Líquido - C24

• Programa de Integração Social - PIS -e Contribuição para ,o Financiamento da
Seguridade Social - Cofias no valor total de R$ 1.615,44, cumulado com pedido de
compensação com débitos apurados an 1997 (fis. 01/02). De acordo com o pleito, os - • - • •

• . créditos postulados teriam decorrido de pagamentos efetuados a maior. Posterionnente, •

	

a interessada substituiu seu pedido, alterando o valor de restituição solicitada para R$	 )".
• . 	 2.261,71 (fl. 32).	 •'••

2. Através do Parecer Saort n • 48/2004 (fls. 216/220), a autoridade designada informou
que foram constatadas divergências entre os valores declarados e os escriturados, tendo
sido lavrados autos de infração contra a contribuinte. Acrescenta que; após alocar os,

• -

	

	 pagamentos tios débitos . apurados, remanesceu o direito creditório de RE 1,20, valor este
insuficiente para extinguir todos os débitos indicados no pedido de compensação?
3. Em despacho decisório de fl. 221, a autoridade a quo , tendo aprovado o parecer,
reconheceu o direito creditório de R$ 1,20 e homologou em pane a compensação, até o
limite do montante reconhecido.

"
-	 '	 •	 4. Á contribuinte apresentou manjfestação de inconformidade (fls. 228/233): trazendo

vasta argumentação no sentido de sustentar gide é indevido o crédito tributário contra
ela constituído, vez que não teria ocorrido o fato gerador do tributo. Alega ainda que o

—direito—de—lançar já á. extinto--pela dauslênc.ia, para,—acrfinaere~er a
compensação por ela pleiteada."

Apreciando es radies postas na impugnação, o Colegiado de primeira instáncia
•• proferiu decido, indeferindo a solicitação. 	•

Intimada a conhecer da decisão an 26/09/2005, a empresa, insurreta contra seus
termos, apresentou, em 24/10/2005, recurso voluntário a este Egrégio Conselho de Contratantes,•-•

u mesmas razões de di'ssentir postas na impugnação, refanpando a improoecleacia total do
_ baldai:unto resfanição pedida e mais:	 •

a) revabera contra a autuação fiscal que lhe impôs a exigencia de tributo apurado
a partir de notas fiscais emitidas com o fito de razoam de equkpamento para conserto,  não se

- isandihriado tatuainaento, potalio traduzir imailmnia ~má' tade firianaãig
b) defende a decadência do direito de o Fisco lançar de oficio e cobrar os valores

do ano-calendário de 199'7;
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• CONFERE COMO ORIGINAL 	 is Ce4"-	 Ministério da Fazenda

-"/	 Segundo Occeelho de Contribui/net Brade. 	 /	 / - 	
FL

Preentee nti : 11612.883498/00-77	 Addrezza Nascimento Schmcikel
rP : 131.486 	 Kit Siar*. I3773V 

• hoiedle	 : 38347538	 _•.

c;)• !lançamento tributário foi efetuado sobre receita inexistente, Anna vez que
baseoue em notas Sacais de ranessa ide (equipamentos para conserto, devohiplo de
equipsaartos socebidos para S stlevdlução is ineratdorias para revenda, as quais
datas'	 eadusivasnertte, aos controles exigidos por le4

4144aconsideração de ai20 e ia autoridade julgadora de primei:* instância da
• a coita rascai, a qual é base pane registro da receita declarada na DIRP.T e recolhida através

de DarÇ todos acostados aos autos.
Alfim, requer-e acolhimento do recurso em sua totalidade e do pedido de

compensação decorrente dos recolhimentos efetuado a maior que o devido, bata como da
inecigibilidade das supostas diferenças apuradas por meio do auto de infração lavrado, por falta

• de amparo legal.
É o relatório. -
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• VOTO DA CONSEWEIXA-RELATOItA
-	 • MARIA Cit/STINA Reit& DA COSTA •	 •

-.• O recurso voluntário atende . aos requisitos legais exigidos para -nua
• admissibilidade e conhecimento.

•••	 'Referan-se os autos a pedido de restituição/compentação de diversos tributos -
1RPJ,CSLL, PIS e Cofias -, que a =antiste considera haverem sido recolhidos a maior que o

"' • •	 devido; nos periodos de apuração compreendidos entre janeiro e dezanbro de 1997.	 •	 . •
• Na realização de diligência para apuração de divergências constatadas pela ••

Delegacia da Receita Federal cm João Pessoa PB, a Fiscalização efetuou lançamento de oficio
sob a alegação da existência de receitas não oferecidas à tributação.
• Em decorrência, a autoridade julgadora de primeira instância constatou a •	 •
inexistência de saldo de indébito a restituir/compensar. ,

. A defesa da recorrente limitou-se a . refinar os procedimentos que renultaram na . 	 •
lavratura de autos de infração relativos aos tributos que pretendia compensar, pugnando pela -
realização desta conforme requerido.

-	 .	 BaixadO o processo em • diligência para que fosse informado, de "maneira - • ‘.
• .	 circunstanciada e conclusiva; as ' ciicunntâncias- em que. se enconiram' os- sinos 'de inflação t•

-	 livrados e os créditos tributários neles exigidos, que resulteam na constatação de inexistência de
saldo credor favorável à compensação pleiteada, sem prejuízo de qualquer outra informação que

:	 se faça necessária parti o deslinde da controvérsia, retomaram -os autos a esta Câmara para 	 -
julgamento.

• Do resultado da diligência fiscal ficou constatado Mie os tributos objeto do pedido • _
de restituição/cempennação . que resialtarani não sena negritividit existência de indébito cOmo
também em lançamento de oficio de diferenças a menor apuradas nos recolhimentos efetuados 	 •
em processos apartados de Sr; 11618.002.620/2001-3I - PIS e 11018.002.619/2001-14 - Cofin.s,

• sendo estes os de competência deste Segundo Conselho, foriun parcelados (fl. 307).
Dessarte; verifiarHse a perda de objeto do recurso 'voluntário no que diz respeito

ao pedido de recodsecimento de direito .creditário relativo ao PIS e à Cofms. •
Em relaçk . aos ti:ONU fritos. FRP], CSIL -e Simples e, é declinada a

compeance des dois primeiros pai o Primeiro Conselho de Contribuintes, nos termos do inciso 	 -
II de perápáSioe d• art. 72 do Regimento Interiddos,Conselhos de Contribuintes, e, em • •

iene ass lere(*MM,1 decEaoh a competencis-pste TarceireS de Contrai:minta, nos	 -
termos do inciso Ido parágrafo único do art. r do mamo Regimento. • ' • - 	•	 •

• --	 -	 •	 —	 - •Ia" CRISTINA RO&A COSTA	 •	 •
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